
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 410.698 - SP (2017/0191375-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOHANNES HENDRIK COETZER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AGENTE 
NA CONDIÇÃO DE MULA. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. QUANTUM DE REDUÇÃO. MODULAÇÃO. 
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS APTOS A INFIRMAR 
A DECISÃO AGRAVADA.
1. Considerando os argumentos colacionados pelo Tribunal de Justiça 
para justificar a fração de 1/6 para aplicação da minorante do § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (fl. 188), nada há de ser reconsiderado, 
mormente, porque se firmou também no Pretório Excelso o 
entendimento de que a atuação na condição de mula, embora não seja 
suficiente para denotar que integre, de forma estável e permanente, 
organização criminosa, configura circunstância concreta e elemento 
idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, na terceira 
fase da dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, como ocorre na espécie.
2. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de outubro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 410.698 - SP (2017/0191375-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Johannes Hendrik Coetzer contra decisão de 

minha lavra, assim ementada (fl. 224):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. AGENTE NA CONDIÇÃO DE "MULA". 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. QUANTUM DE 
REDUÇÃO. MODULAÇÃO. LEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO OCORRÊNCIA.

Ordem denegada. 

Em suas razões recursais, pugna-se pela reconsideração da decisão 

agravada.

Sustenta-se que, para a espécie, o benefício previsto no artigo 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006, que prevê a redução da pena no caso de agente primário, 

de bons antecedentes, que não se dedique a atividades delituosas, nem integre 

organização criminosa, deve ser aplicado em seu grau máximo (fl. 234).

Acrescenta-se que, a toda evidência, a análise dos autos revela que o 

patamar máximo de redução da pena em favor da parte agravante, em atenção 

à incidência do § 4º. do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, restou afastado ante 

considerações alheias aos vetores de que trata o artigo em comento (fl. 236).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 410.698 - SP (2017/0191375-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

presente agravo não merece ser provido. 

Conforme pontuando na decisão ora agravada, até recentemente, a 

jurisprudência desta Corte Superior estava consolidada no sentido de que o 

agente transportador de drogas, na qualidade de mula do tráfico, integrava 

organização criminosa, não fazendo jus, portanto, à causa especial de diminuição 

da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006: AgRg no HC n. 

379.770/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 13/2/2017 e 

AgRg no AREsp n. 551.176/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 3/8/2015

Sucede que, no julgamento do AgRg no AREsp n. 784.082/MS (DJe 

26/5/2017), da relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, a Quinta Turma, lastreada na 

jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, passou a adotar 

entendimento diverso acerca do tema, no sentido de que a simples atuação como 

mula, por si só, não induz que o réu integre organização criminosa, de forma 

estável e permanente, não constituindo, pois, fundamento idôneo para afastar a 

aplicação do redutor; ressalvando, no entanto, a possibilidade de que tal 

elemento subsidie a modulação do redutor, considerando que o réu, 

enquanto transportador, tem conhecimento de que auxilia o crime 

organizado no tráfico internacional.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MULA. ATUAL 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006 CONCEDIDA EM 1/6 (UM 
SEXTO). CONTRIBUIÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
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1. Quanto ao tema, este Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à 

decisão do Supremo Tribunal Federal, no HC 101.265/SP, Rel. Ministro 
CARLOS AYRES BRITTO, Segunda Turma, DJe 6/8/2012, firmou o 
entendimento no sentido de que o simples fato de o agente atuar como mula 
do tráfico de drogas é indicativo de que compõe organização criminosa, de 
forma que tal premissa, por si só, seria suficiente para afastar, em sua 
totalidade, o benefício de redução pleiteado. Razão pela qual não haveria 
ilegalidade na escolha do quantum aplicado, visto que sequer deveria ter sido 
concedida a benesse. 

2. O atual entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da 
matéria é no sentido de que a simples atuação como "mula", por si só, 
não induz que o paciente integre organização criminosa, de forma 
estável e permanente, não constituindo, portanto, fundamento idôneo 
para afastar a aplicação do redutor em sua totalidade, tratando-se de 
meras ilações, presunções ou conjecturas, até porque pode se tratar 
de recrutamento único e eventual. (Precedentes.) 

3. Firmou-se também no Pretório Excelso que a atuação da 
recorrente na condição de "mula", embora não seja suficiente para 
denotar que integre, de forma estável e permanente, organização 
criminosa, é considerada circunstância concreta e elemento idôneo 
para valorar negativamente a conduta do agente, na terceira fase da 
dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de diminuição 
de pena pelo tráfico privilegiado, por ter conhecimento de que auxilia 
o crime organizado no tráfico internacional. 

4. Cabe ponderar que, no caso, o grande montante de entorpecentes foi 
utilizado para majorar a pena-base. O acórdão combatido enfatizou que ficou 
evidente que "se não integra ao menos contribui com organização criminosa, 
sendo vendedora e indispensável elo da 'cadeia criminosa'", o que justificou 
a fração mínima de 1/6. 

5. Agravo regimental não provido.

De fato, em consulta à jurisprudência da Suprema Corte, verifica-se que 

o novo entendimento passou a ser adotado por ambas as Turmas daquele 

Tribunal, conforme noticiam precedentes recentes:

[...] 3. O exercício da função de “mula”, embora indispensável para o 
tráfico internacional, não traduz, por si só, adesão, em caráter estável e 
permanente, à estrutura de organização criminosa, até porque esse 
recrutamento pode ter por finalidade um único transporte de droga. 
Precedentes. 4. O paciente, procedente da Venezuela, foi flagrado na posse 
de 2.596 g de cocaína no aeroporto de Guarulhos, no momento em que se 
preparava para embarcar em voo para a África do Sul, com destino final em 
Lagos, na Nigéria. 5. Correta, portanto, a valoração negativa do grau de 
auxílio por ele prestado ao tráfico internacional, na terceira fase da 
dosimetria, com a fixação do percentual de redução em 1/6 (um sexto). [...]

(HC n. 134.597/SP, Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 9/8/2016)
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[...] 3. Irretocável a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, no patamar 
de 1/6 (um sexto), diante da circunstância concreta de que o paciente, na 
condição de desempenhar papel vulgarmente conhecido como “mula”, 
apesar de não integrar, de forma estável e permanente, a organização 
criminosa, “age com pleno conhecimento de estar a serviço de um grupo 
dessa natureza [...]

(HC n. 120.985/SP, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 
4/11/2014)

Assim, considerando os argumentos colacionados pelo Tribunal de 

Justiça para justificar a fração de 1/6 para aplicação da minorante do § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/2006 (fl. 188), nada há de ser reconsiderado, mormente, 

porque se firmou também no Pretório Excelso o entendimento de que a atuação 

na condição de mula, embora não seja suficiente para denotar que integre, de 

forma estável e permanente, organização criminosa, configura circunstância 

concreta e elemento idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, na 

terceira fase da dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, como ocorre na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0191375-0 HC 410.698 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0009974902015036119  201561190099748  9974902015036119

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : JOHANNES HENDRIK COETZER (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOHANNES HENDRIK COETZER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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